PARECER N.º    1003, DE 2002

DE RELATOR ESPECIAL, em substituição ao da Comissão de Finanças e Orçamento, sobre o Projeto de lei n.º 431, de 2000

De autoria do Deputado Afanasio Jazadji, o projeto em epígrafe altera a Lei nº 10.112, de 1998, que dispõe sobre a concessão de desconto de 50% sobre o valor das  contas dos serviços prestados pela Sabesp e pela Eletropaulo às entidades que especifica.

 Nos termos do item 3 do parágrafo único do artigo 148 da então  IX Consolidação do Regimento Interno, vigente na época, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 101.ª a 105.ª Sessões Ordinárias, de 01 a 07/08/00, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

De acordo com o disposto no § 1º do artigo 31 do regimento supracitado, foi  então a propositura encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, que se manifestou favoravelmente à sua aprovação, conforme parecer de fls.06.

Em seguida, foi a propositura encaminhada à Comissão de  Serviços e Obras, que não se manifestou no prazo regimental. Por este motivo, foi designado Relator Especial que exarou parecer favorável à propositura.

 Compete a este Deputado analisar a matéria, nos termos do § 3º do artigo 31 do Regimento Interno,  na qualidade de Relator Especial, uma vez que a Comissão de Finanças e Orçamento  não o fez no prazo regimental. 

Observamos que não há qualquer óbice de natureza financeira ou orçamentária que impeça sua aprovação. Na verdade,  o projeto apenas altera a Lei nº 10.112, de 1998, que dispõe sobre a concessão do desconto de 50% sobre valor das contas dos serviços prestados pela Sabesp e Eletropaulo  às entidades registradas na Secretaria de Assistência e Desenvolvimento Social , que exerçam atividade filantrópica, assistencial ou beneficente   e  que por sua vez, já possui cláusula orçamentária. Este fato,  viabiliza a isenção pretendida, que apesar de não acarretar despesa , causa uma redução na receita do Estado. Portanto é pertinente a existência de um dispositivo financeiro, tal como o presente no artigo 5º da Lei nº 10.112, de 4 de dezembro de 1998.

Pelo exposto, somos favoráveis  à aprovação do Projeto de lei n.º 431, de 2000.

a) VITOR SAPIENZA – Relator Especial

